COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 060/2022
PROJETO DE LEI N°: 056/2022
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 056/2022, que “DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DE ANUIDADES/MENSALIDADES A ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, SEM FINS LUCRATIVOS, QUE REALIZAM ATIVIDADES DE DEFESA EM FAVOR DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E INTERESSES DO MUNICÍPIO E AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A VINCULAR-SE COMO ASSOCIADO DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, SEM FINS LUCRATIVOS QUE ESPECIFICA E A PAGAR AS RESPECTIVAS ANUIDADES/MENSALIDADES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
	Recebido: 07/12/2022
	Votado: 14/12/2022


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	X
	


Trata-se de parecer quanto a legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 056/2022, que objetiva autorizar o Executivo a pagar anuidades para organizações sociais, sem fins lucrativos, as quais desenvolvem atividades em defesa de políticas públicas e interesse do Município, e autoriza o      Poder Executivo a associar-se às associações especificadas no art. 3°, parágrafo único e custear as devidas anuidades, cujos valores serão os especificados pela associação, dentro dos limites legais e previstos na LDO e LO municipal. 

Segundo justifica o Executivo, há necessidade em regular o disposto na alínea “b”, do inciso IX, do art. 3° da lei Federal n 13.019/2014 e o flagrante interesse público do Município de Presidente Lucena em apoiar as atividades das organizações das Sociedade Civil sem fins lucrativos.
Conforme Parecer Jurídico n°060/2022, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Vera. Susana Exner


	X
	

	Vice-Presidente: Ver. Daniel E.  Krummenauer


	X
	

	Relatora: Vera. Karen P. H. Schaeffer 


	X
	


PARECER JURÍDICO N° 060/2022

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 056/2022, que “DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DE ANUIDADES/MENSALIDADES A ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, SEM FINS LUCRATIVOS, QUE REALIZAM ATIVIDADES DE DEFESA EM FAVOR DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E INTERESSES DO MUNICÍPIO E AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A VINCULAR-SE COMO ASSOCIADO DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, SEM FINS LUCRATIVOS QUE ESPECIFICA E A PAGAR AS RESPECTIVAS ANUIDADES/MENSALIDADES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”

PROPONENTE: Poder Executivo

Data distribuição: 06/12/2022                  Votação: 14/12/2022

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer quanto a legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 056/2022, que objetiva autorizar o Executivo a pagar anuidades para organizações sociais, sem fins lucrativos, as quais desenvolvem atividades em defesa de políticas públicas e interesse do Município, e autoriza o Poder Executivo a associar-se às associações especificadas no art. 3°, parágrafo único e custear as devidas anuidades, cujos valores serão os especificados pela associação, dentro dos limites legais e previstos na LDO e LO municipal. 
Segundo justifica o Executivo, há necessidade em regular o disposto na alínea “b”, do inciso IX, do art. 3° da lei Federal n 13.019/2014 e o flagrante interesse público do Município de Presidente Lucena em apoiar as atividades das organizações das Sociedade Civil sem fins lucrativos.
É o relatório.

2) PARECER

Quanto a constitucionalidade e legalidade, o art. 30, I e II da Constituição Federal regra que compete aos Municípios: legislar sobre assuntos de interesse local; e suplementar a legislação federal e a estadual no que couber. A Lei Orgânica Municipal prevê no art. 30, que compete à Câmara de Vereadores, com a sanção do Prefeito, entre outras atribuições, dispor sobre todas as matérias atribuídas ao Município pelas Constituições Federal e Estadual e por esta Lei Orgânica.

A Lei Federal 13.019/2014, estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. 

Especificamente alínea “b” do inciso IX, o art. 3°, dispõe que não se aplicam as exigências da lei 13019/2014, aos pagamentos realizados a título de anuidades, contribuições ou taxas associativas em favor de organismos internacionais ou entidades que sejam obrigatoriamente constituídas por dirigentes de órgão ou de entidade da administração pública. Assim, precisa de lei municipal para regulamentar a matéria a nível municipal.
Segundo art. 37 da Lei Orgânica, a iniciativa das leis municipais, salvo os casos de competência exclusiva, caberá a qualquer Vereador, ao Prefeito e aos eleitores, neste caso, em forma de moção articulada e fundamentada, subscrita, no mínimo, por cinco por cento do eleitorado do Município. Registro que não está no rol de competências exclusivas do prefeito, previsto no art. 38 da Lei Orgânica, a matéria em debate, por isso a citação do artigo anterior.
Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto à votação. 

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 08 de dezembro de 2022.
	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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